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REGISTRO DE IMÓVEIS - ALIENAÇÃO 

FIDUCIÁRIA EM GARANTIA - CONSULTA DA 

EG. CORREGEDORIA NACIONAL DE JUSTIÇA 

SOBRE PROJETO DE INTIMAÇÃO DIGITAL EM 

ELABORAÇÃO PELA CAIXA ECONÓMICA 

FEDERAL. 

Excelentíssimo Senhor Corregedor Geral da Justiça: 

Trata-se de procedimento instaurado em razão 

de consulta formulada pela Eg. Corregedoria Nacional de Justiça sobre 

projeto de intimação digital em procedimento, que tem curso perante Oficial 

de Registro de Imóveis, de constituição do devedor fiduciante em mora 

visando o pagamento do débito ou a consolidação da propriedade em favor do 

credor fiduciário. 

Opino. 

Conforme o ofício de fls. 08, a Caixa Económica 

Federal solicitou da Eg. Corregedoria Nacional de Justiça o fornecimento de 

dados sobre a identificação, a denominação e a Comarca em que instalada 

delegação de Registro de Imóveis, todos a serem extraídos do sistema Justiça 

Aberta, visando o desenvolvimento de projeto para a intimação digital, por. 

Oficial de Registro de Imóveis, em procedimento relativo a alienação ficUfciária 

de imóvel. 
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Existem dois aspectos a serem considerados. 

O primeiro diz respeito ao encaminhamento de 

solicitação por via eletrônica, pela Caixa Económica Federal ao Oficial de 

Registro de Imóveis competente, visando o protocolo requerimento e a abertura 

de procedimento para constituição do devedor fiduciante em mora para a 

consolidação da propriedade em favor do credor se não houver o pagamento do 

débito. 

As Normas de Serviço da Corregedoria Geral da 

Justiça do Estado de São Paulo dispõem que o procedimento de constituição do 

devedor em mora pode ser feito sob a forma eletrônica, por meio da Central de 

Serviços Eletrônicos Compartilhados dos Registradores de Imóveis (Central 

Registradores de Imóveis), conforme o item 262 do Capítulo XX: 

"262. Os procedimentos previstos nesta subseção poderão ser feitos sob a 

forma eletrônica, por meio da Central de Serviços Eletrônicos Compartilhados 

dos Registradores de Imóveis (Central Registradores de Imóveis), cumpridos 

os requisitos previstos nestas normas para o acesso de títulos ao Protocolo 

Eletrônico de Títulos (e-Protocolo),\ 

O segundo aspecto diz respeito à intimação de devedor 

fiduciante em procedimento que tem curso perante Oficial de Registro de 

Imóveis, visando a purgação da mora ou a consolidação da propriedade em 

favor do credor em contrato de alienação fiduciária de imóvel, que é regulada 

nos arts. 26 e 26-A da Lei n° 9.514/97: 

"Art. 26. Vencida e não paga, no todo ou em parte, a dívida e constituídíTérn) 

mora o fiduciante, consolidar-se-á, nos termos deste artigo, a propriedade 

imóvel em nome do fiduciário. / 
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§ 1 ° Para os fins do disposto neste artigo, o fiduciante, ou seu representante 

legal ou procurador regularmente constituído, será intimado, a requerimento 

do fiduciário, pelo oficial do competente Registro de Imóveis, a satisfazer, no 

prazo de quinze dias, a prestação vencida e as que se vencerem até a data do 

pagamento, os juros convencionais, as penalidades e os demais encargos 

contratuais, os encargos legais, inclusive tributos, as contribuições 

condominiais imputáveis ao imóvel, além das despesas de cobrança e de 

intimação. 

§ 2o O contrato definirá o prazo de carência após o qual será expedida a 

intimação. 

§ 3 o A intimação far-se-á pessoalmente ao fiduciante, ou ao seu representante 

legal ou ao procurador regularmente constituído, podendo ser promovida, por 

solicitação do oficial do Registro de Imóveis, por oficial de Registro de Títulos 

e Documentos da comarca da situação do imóvel ou do domicílio de quem 

deva recebê-la, ou pelo correio, com aviso de recebimento. 

§ 3~-A. Quando, por duas vezes, o oficial de registro de imóveis ou de registro 

de títulos e documentos ou o serventuário por eles credenciado houver 

procurado o intimando em seu domicílio ou residência sem o encontrar, 

deverá, havendo suspeita motivada de ocultação, intimar qualquer pessoa da 

família ou, em sua falta, qualquer vizinho de que, no dia útil imediato, 

retornará ao imóvel, a fim de efetuar a intimação, na hora que designar, 

aplicando-se subsidiariamente o disposto nos arts. 252, 253 e 254 da lei 

n° 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil). 

§ 3a-B. Nos condomínios edilícios ou outras espécies de conjuntos imobiliários 

com controle de acesso, a intimação de que trata o § 3~-A poderá ser feita ao 

funcionário da portaria responsável pelo recebimento de correspondência. 

§ 4~ Quando o fiduciante, ou seu cessionário, ou seu representante legal ou 

procurador encontrar-se em local ignorado, incerto ou inacessível, o fqtó será I 

certificado pelo serventuário encarregado da diligência e informado'ao oficial 
/ ' / • " • ; 

/ J / 

de Registro de Imóveis, que, à vista da certidão, promoverá afintimaçãp-pqr' 
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edital publicado durante 3 (três) dias, pelo menos, em um dos jornais de maior 

circulação local ou noutro de comarca de fácil acesso, se no local não houver 

imprensa diária, contado o prazo para purgação da mora da data da última 

publicação do editar. 

Desse modo, não há previsão legal específica para 

intimação do devedor por via digital, ou eletrônica. 

Diante disso, o Capítulo XX do Tomo II das Normas 

de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça do Estado de São Paulo, com sua 

redação atual, regulamenta a matéria da seguinte forma: 

"DA ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA DE BENS IMÓVEIS 

(...) 

Subseção II 

Das Intimações e da Consolidação da Propriedade Fiduciária 

242. Do requerimento do credor fiduciário dirigido ao Oficial do Registro de 

Imóveis devem constar as seguintes informações: 

a) número do CPF e nome do devedor fiduciante (e de seu cônjuge, se for 

casado em regime de bens que exija a intimação), dispensada a indicação de 

outros dados qualificativos; 

b) endereço residencial atual, e anterior, se houver; 

c) endereço comercial, se houver; 

d) declaração de que decorreu o prazo de carência estipulado no contrato; 

e) demonstrativo do débito e projeção de valores para pagamento da dívida, 

ou do valor total a ser pago pelo fiduciante por períodos de vencimento; 

f) número do CPF e nome do credor fiduciário, dispensada a indicação dé 

outros dados qualificativos; 
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g) comprovante de representação legal do credor fiduciário pelo signatário do 

requerimento, quando for o caso. 

242.1. No demonstrativo do débito ou na projeção da dívida, é vedada a 

inclusão de valores que correspondam ao vencimento antecipado da 

obrigação. 

242.2. Não cabe ao Oficial do Registro de Imóveis examinar a regularidade do 

cálculo, salvo a hipótese do subitem anterior. 

242.3. O terceiro que prestou a garantia também será intimado para 

pagamento em caso de mora do fiduciante (art. 26, § 1" da Lei n° 9.514/97). 

243. O requerimento poderá ser apresentado em uma única via, dispensado o 

reconhecimento de firma quando se tratar de entidade vinculada ao Sistema 

Financeiro da Habitação. 

244. Prenotado e encontrando-se em ordem, o requerimento deverá ser 

autuado com as peças que o acompanharam, formando um processo para cada 

execução extrajudicial. 

245. Poderá ser exigido, no ato do requerimento, depósito prévio dos 

emolumentos e demais despesas estabelecidas em lei, importância que deverá 

ser reembolsada ao apresentante, por ocasião da prestação de contas, quando 

ressarcidas pelo devedor fiduciante. 

245.1. As despesas deverão ser cotadas, deforma discriminada. 

246. O requerimento de intimação deverá ser lançado no controle geral de 

títulos contraditórios, a fim de que, em caso de expedição de certidão da 

matrícula, seja consignada a existência da prenotação do requerimento. 

246.1. O prazo de vigência da prenotação ficará prorrogado até a finalização 

do procedimento. 

247. Incumbirá ao Oficial verificar a regularidade da representarão e,J 

especialmente, se quem requer a intimação tem poderes para tanto. 
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248. Deverá o Oficial de Registro de Imóveis expedir intimação a ser 

cumprida em cada um dos endereços fornecidos pelo credor fiduciário, da 

qual constarão: 

a) os dados relativos ao imóvel e ao contrato de alienação fiduciária; 

b) o demonstrativo do débito decorrente das prestações vencidas e não pagas e 

das que se vencerem até a data do pagamento, os juros convencionais, as 

penalidades e os demais encargos contratuais, os encargos legais, inclusive 

tributos e as contribuições condominiais imputáveis ao imóvel, bem como a 

projeção da dívida, em valores atualizados, para purgação da mora; 

c) a indicação dos valores correspondentes às despesas de cobrança e de 

intimação; 

d) a informação de que o pagamento poderá ser efetuado no Cartório de 

Registro de Imóveis, consignando-se o seu endereço, dias e horários de 

funcionamento, ou por boleto bancário, que acompanhará a intimação ou 

poderá ser retirado na serventia; 

e) a advertência de que o pagamento do débito deverá ser feito no prazo 

improrrogável de 15 (quinze) dias, contado da data do recebimento da 

intimação; 

f) a advertência de que o não pagamento garante o direito de consolidação da 

propriedade plena do imóvel em favor do credor fiduciário, nos lermos do § 7o, 

do art. 26, da Lei n° 9.514/97. 

249. A intimação fàr-se-á pessoalmente ao fiduciante, ao seu representante 

legal ou ao seu procurador, e poderá ser promovida por Oficial de Registro de 

Títulos e Documentos da Comarca da situação do imóvel ou do domicílio de 

quem deva recebê-la, mediante solicitação do Oficial do Registro de Imóveis, 

ou ainda, pelo correio, com Aviso de Recebimento (AR), salvo regra-

previamente estabelecida no contrato de financiamento. 
/ 

250. Preferencialmente, a intimação deverá ser feita pelo serviço extrajudicial. 
/ 

Quando o Oficial de Registro de Imóveis optar pela via postal, devera utilizar • 
I 
i 
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J 
se de Sedex registrado, com aviso de recebimento (AR), e do serviço 

denominado "mão própria" (MP), a afim de que a correspondência seja 

entregue, exclusivamente, ao destinatário. 

251. Ocorrendo o comparecimento espontâneo do devedor em cartório, a 

notificação será feita diretamente pelo Oficial do Registro de Imóveis ou seu 

preposto, ficando as despesas circunscritas aos emolumentos referentes à 

prenotação e à notificação, vedada a cobrança de despesas postais ou com 

diligências. Ocorrendo o pronto pagamento, ficarão excluídos, também, os 

emolumentos relativos à intimação. 

252. Cuidando-se de vários devedores, ou cessionários, inclusive cônjuges, 

necessária a promoção da intimação individual e pessoal de todos eles. 

252.1. Na hipótese de falecimento do devedor, a intimação será feita ao 

inventariante, devendo ser apresentadas cópias autênticas da certidão de óbito 

e do termo de compromisso de inventariante, ou certidão passada pelo oficio 

judicial ou tabelião de notas. 

252.1.1. Não tendo havido abertura de inventário, serão intimados todos os 

herdeiros e legatários do devedor, os quais serão indicados pelo credor-

fiduciário. Neste caso, serão apresentadas cópias autênticas da. certidão de 

óbito e do testamento, quando houver, ou declaração de inexistência de 

testamento, emitida pelo Registro Central de Testamentos On-Line - RCTO. 

252.2. As intimações de pessoas jurídicas serão feitas aos seus representantes 

legais, indicados pelo credor-fiduciário. 

252.3. Quando o devedor não for encontrado nos endereços indicados pelo 

credor, tentativa de intimação deverá ser feita no endereço do imóvel dado em. 

garantia. 

252.4. Considerar-se-á intimado o devedor que, encontrado, se recusgr^cT) 

assinar a intimação, caso em que o Oficial certificará o ocorrido. j 
i 

253. Quando o devedor, seu representante legal, ou procurador se/encontre/r., 

em local incerto ou não sabido, o Oficial incumbido da intimação tertifiçar/á o/ 
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fato, e o Oficial do Registro de Imóveis promoverá intimação por edital, 

publicado por 3 (três) dias, pelo menos, em um dos jornais de maior 

circulação local ou noutro de Comarca de fácil acesso, se no local não houver 

imprensa diária. 

253.1. Quando, por três vezes, o devedor, seu representante legal ou seu 

procurador não for encontrado em seu domicílio, residência ou em outro 

endereço indicado pelo credor para ser intimado e houver suspeita razoável de 

ocultação, o Oficial intimará qualquer pessoa próxima, parente ou não, do 

devedor de que no dia imediato voltará a efetuar a intimação no hora que 

designar. 

253.2. Considera-se razoável a suspeita baseada em aios concretos ou em. 

indícios de que o devedor está se furtando de ser intimado, circunstâncias 

estas que deverão ser indicadas e certificadas deforma detalhada pelo Oficial. 

253.3. No dia e hora designados, se o devedor não estiver presente, o Oficial 

procurará se informar das razões da ausência, dará por feita a intimação e 

deixará, mediante recibo, contrafé com alguém próximo do devedor. Em caso 

de recusa de recebimento da contrafé ou de assinatura do recibo, o Oficial 

certificará o ocorrido. 

253.4. Efetivada a intimação na forma do subitem 253.3., que serei certificada, 

no procedimento em trâmite na Serventia, o Oficial enviará carta ao devedor 

no endereço dele constante do registro e no do imóvel da alienação fiduciária, 

se diverso, dando-lhe ciência de tudo. 

254. Purgada a mora perante o Registro de Imóveis, o Oficial entregará recibo 

ao devedor e, nos 3 (três) dias seguintes, comunicará esse fato ao credor 

fiduciário para recebimento na serventia das importâncias recebidas, ou 

procederá à transferência diretamente ao fiduciário. ) 

255. Decorrido o prazo da intimação sem purgação da mora, o Oficial do 
l 

Registro de Imóveis lançará CERTIDÃO DE TRANSCURSO DE PRAZO S^M 

PURGAÇÃO DA MORA e dará ciência ao requerente. 

(...) j 

/ 
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262. Os procedimentos previstos nesta subseção poderão ser feitos sob a forma 

eletrônica, por meio da Central de Serviços Eletrônicos Compartilhados dos 

Registradores de Imóveis (Central Registradores de Imóveis), cumpridos os 

requisitos previstos nestas normas para o acesso de títulos ao Protocolo 

Eletrônico de Títulos (e-Protocolo)^ (conforme texto contido no site do 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, com acesso pelo link 

http://www.tisp.ius.br/Corregedoria/Comunicados/NormasExtraiudiciais 

realizado em 29 de maio de 2018).. 

Ante o exposto, o parecer que submeto à elevada 

apreciação de Vossa Excelência é no sentido de encaminhar cópias deste 

parecer, e da r. decisão que eventualmente o aprovar, à Eg. Corregedoria 

Nacional de Justiça, em atendimento à solicitação formulada no PP 0009771-

36.2017.2.00.0000 (fls. 27). 

Sub censura 

São Paulo, 29 de/maio de 2018. 

/ 7 / ' 

Ifosé Marcelo Tjeési Silva 

/Juiz Assessorada Corregedoria 

http://www.tisp.ius.br/Corregedoria/Comunicados/NormasExtraiudiciais
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CONCLUSÃO 

Em 30 de maio de 2018, faço estes autos conclusos ao 
Desembargador GERALDO FRANCISCO PINHEIRO 
FRANCO, DD. Corregedor Geral da Justiça do Estado de 
São Paulo. Eu, i},^- J (Marilah Shoyama), 
Escrevente Técnico Judiciário do GAB 3.1, subscrevi. 

Processo n° 2018/00084042 

Em atendimento à solicitação formulada no PP 

0009771-36.2017.2.00.0000 ofície-se à Eg. Corregedoria Nacional de Justiça 

remetendo cópias do parecer de fls. 29 e seguintes e desta decisão. 

Após, aguarde-se por 90 dias. 

São Paulo, 30 de maio de 2018. 

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO 
Corregedor Geral da Justiça 


